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j^ITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNIÇAj
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA N" 005/2026

Processo Administrativo 005/2026

1. PREÂMBULO

O

Toma-se público que a Câmara Municipal de Coelho Neto/MA, inscrita no CNPJ sob o n® 06.779.540/0001-

00, com sede na Rua Rio Branco, s/n, Centro, CEP 65.620-000, Coelho Neto/MA, por meio da Agente de
Contratação e Equipe, nomeadas pela Portaria n® 020-2025, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de
julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, II, nos termos da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021,

da Instrução Normativa SEGES/ME n° 67/2021, do Decreto Municipal n° 086/2023, publicado 12/06/2023,
e da Portana Legislativa n® 151/2023-GAB/PRES, publicada 26/06/2023 e demais legislação aplicável.

Data de Inicio das Propostas: 06/04/2026

Data Final das Propostas: 09/04/2026 às 07:55h

Data Final de Lances: 09/04/2026 às 14:30h

Link: http://www.portaldecompraspublicas.com.br

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a Contratação de pessoa jurídica
para aquisição de materiais de Ejqsediente, para atender as necessidades da Câmara Municipal de Coelho
Neto/MA, por dispensa de licitação, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de
Contratação Direta e seus anexos.

1.2. A contratação ocorrerá em lote/global, conforme tabela constante abaixo.
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigêndascontidas neste Aviso de
Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
1.4. O valor global estimado para contratação é de R$ 36.165,45 ̂ rinta e seis mil cento e sessenta e cinco
reais e quarenta e cinco centavos).

2.

2.1.

do

PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.
A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Portal de Compras Públicas integrante

Portal de Compras Públicas, disponível no endereço eletrônico
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2.2. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Portal de Compras Públicas, para acesso
ao sistema e operacionalizaçao.

2.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante na

plataforma, não cabendo ao provedor do Portal de Compras Públicas ou ao órgão entidade promotor do
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por
terceiros não autorizados.

■5.4. Em razão do valor, as empresas participantes deverão ser microempresas ou empresas de pequeno porte;
2.5. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
2.5.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
2.5.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderesexpressos para receber citação e
responder administrativa ou judicialmente;
2.5.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em
decorrência de sanção que lhe foi imposta;
b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função nalicitaçao ou
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n*^ 6.404. de 15 de dezembro de
1976. concorrendo entre si;
d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada
judicialmente, com transitoem julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a
condições análogas às de escravo ou por contrataçãode adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
e) Pessoas jurídicas que explorem ramo de atividade incompatível com o objeto desta Dispensa de
Licitação;
Ç  Servidor de qualquer ói^o ou aitidade vinculada a Câmara Municipal de Coelho Neto/MA, bem
assim a empresa da qual tal servidor seja empresário, sócio, dirigente ou responsável técnico.
^  Quaisquer interessados enquadrados nas vedações pmvistas na Lei Federai n® 14.133/2021.
2.5.3.1. Eqiíiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;
2.5.3.2. aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que atueem substituição a outra pessoa, física
ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada
)u coligada, desde que devidamentecomprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do
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fornecedor;

2.5.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuandonessa condição (Acórdão n°
746/2014-TCU-Plenário);

2.6. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação em regime
cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei n° 14.133/21.
2.6.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios previstos para as
microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei n® 11.488, de
15 de junho de 2007.

2.7. Juntamente com a proposta de preços e os documentos de habilitação, as empresas proponentes deverão
apresentar o recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, de no máximo (1%) um por cento do valor
orçado para esta contratação, conforme as modalidades previstas no art. 96 da Lei n° 14.133, como condição de
classificação de sua proposta e conseqüente dassiôcação.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL.

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará como cadastramento de sua proposta
inicial, na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente
meio do Portal de Compra PúbHcas, a proposta com a descrição do objeto ofen^do, a marca do produto,

quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertuia do procedimento.

3.2.1. A proposta também deveiá conter declaração de que compreende a integraUdade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

inffalegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de
entrega das propostas.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.
3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços;
3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances,serão de exclusiva responsabilidade
do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou
qualquer outro pretexto.
3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos empercentuató variáveis, a cotação

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os

percentuais estabelecidos na legislação vigente.
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3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, on
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência ou Projeto Básico, assumindo o proponente o
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual,
promovendo, quando requerido, sua substituição.
3.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar "sim" ou "não" em campo
próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:
3.8.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores;

^^0 3.8.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementam" 123, de 2006, estando apto a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

3.8.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;
3.8.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes
e verdadeiras;

3.8.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa comdeficiência e para reabilitado da Previdência
Social, de que trata o art. 93 da Lei n" 8.213/91.

3.8.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não emprega menor de
16 anos, salvo menor, a partir àe 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da
Constituição.

4. FASE DE LANCES

4.1. A partir das OBiOOh da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lancesexclusivamente por meio de sistema
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote.
4.3. O fornecedor somente poderá ofei^cer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao último
lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores aolance que esteja vencendo o
certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, s«ido tais lances definidos

como "lances intermediários" para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

4.4. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
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lances intermediários quanto emrelação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 0,01 (um centavo).
4.5. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no
sistema.

4.6. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
4.7. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identificação do fornecedor.
4.8. Imediatamente após o término do pra2o estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com
o ordenamento e divulgação dos lances, pelosistema, em ordem crescente de classificação.
4.8.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem

ualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

U

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto
à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a
negociação de condições mais vantajosas.
5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para
que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.
5.2.2. A negociação poderá ser feita, com os demais fornecedores classificados,respeitada a ordem de classificação,
quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer
acima do preço máximo definido para a contratação.
5.2.3. Em qualquer caso, conduída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa
eletrônica.

5.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos
complementares, adequada ao último lance.
5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar dá data de sua apresentação.
5.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:
5.6.1. contiver vícios insanáveis;
5.6.2. não obedecer às especificações técnicas pomicnorizadaa neste aviso ou em seus anexos;
5.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
5.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências desteaviso ou seus anexos, desde que
insanável.
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5.6.6. deixar de apresentar proposta readequada no prazo previsto pelo Agente de Contratação;
5.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursossuficientes para executar a

contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

5.7.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos
rpcpfrfivng encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto

quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a
parcela ou à totalidade da remuneração.

5.7.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos
de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos

complementares, poderão ser efetuadas düigêndas, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha

poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.
5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas quenão alterem a substância das

propostas;

5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correio a indicação de recolhimento de

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações doobjeto, poderá ser colhida a
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e,
assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chafa nova data e horário para a sua
continuidade.

5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase dehabilitaçào, observado o disposto
neste Aviso de Contratação Direta.

6. DOCUMENTAÇÃO PARA HABIUTAÇÃO
6.1. O fomecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de lidtaçâo, com
fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.° 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta

menor preço global.
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6.2. Previamente à celebração do contrato, a administração verificará o eventual descumprimento das condições

para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros

informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantidopela Controladoria-Geral da
União (www.portaldatransparência.gov.hr/reisV

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.ius.br/improbidade adm/consultar requerido.php).
d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

e) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNPE, mantido pela Controladoria Geral da União -
https; / /poftaldatransparencia.gov.bf / pagina-íntema/603244'Cnep.
6.2.1. Para a consulta de fomecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas 'T»",

"c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).
6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fomecedora e também de seu sódo
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável
pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibiçãode contratar com o Poder Público, inclusive por
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas,
-o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas noRelatório de Ocorrências
Impeditivas Indiretas.

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fomecimento similares,
dentre outros.

6.2.2.1.2. O fomecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
1.1.1. Constatada a existência de sanção, o fomecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de
participação.
6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fomecedores será verificada por meio do
SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
6.3.1. E dever do fomecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam
vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação
atualizada.

6.3.2. O descumprimento do subitem adma implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos sítios
eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(Ões) válida(s).
6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitaçãocomplementares, necessários à confirmação
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daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a
encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.
6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
6.6. O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n° 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de
inscrição nos cadastros decontribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das
demonstrações contábeis do último exercício.

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo
informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.8. Será inabilitado o fomecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.
6.8.1. Na hipótese de o fomecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que
itenda às especificações do objeto e as condições de habilitação
6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fomecedor seràhabilitado.
6.10. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação que serãosalidtados do fomecedor mais bem
classificado da fase de lances, são:

6.10.1. Habilitação Jurídica:

6.10.1.1. Empresário individual inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede; OU
6.10.1.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www.portaldoempreendedor.gov.br: OU
6.10.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradora; OU
6.10.1.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
6.10.1.5. Documentos pessoais dos sócios (RG e CPF)
6.10.1.6. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.
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6.10.2. Habilitações fiscal, social e trabalhista:

6.10.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) atualizado;

6.10.2.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

6.10.2.5. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

6.10.2.4. prova de inexistência de débitos inadimplídos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943.
6.10.2.5. prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

6.10.2.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

6.10.2.7. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo

7°, XXXIII, da Constituição;

6.10.2.8. a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

6.10.2.9. declaração de que não está incurso nos impedimentos de que trata o art. 14 da Federal n°

14.133/2021.

6.10.2.10. declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme exigência
o art. 63, IV da Federai n° 14.133/2021.

6.10.2.11. declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduto vigentes, conforme

exigência do art. 63, § 1° da Federal n" 14.133/2021.

6.10.3. Qualificação Econômico-financeira;

6.10.3.1. Balanço Patrimonial do ultimo exercício com DHP do Contador;

6.10.3.2. certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica,

ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física;
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0.10.4. Habilitação técnica:

6.10.4.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços similares de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da
apresentação de certidões ou atestados de capacidade técnica, por pessoas jurídicas de direito público ou privado,
ou regularmente emitido (s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso;

6.10.5. O fornecedor enquadrado com microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n® 123/2006, estará dispensado da prova de inscrição
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

O 610.6. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao objeto,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu

domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, m forma da respectiva legislação de regência.

J. CONTRATAÇÃO
7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou
emitido instrumento equivalente.

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar

o Termo de Contrato ou aceitar instrumentoequivalente, conforme o caso, sob pena de decair do direito à

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo

de Contrato, a Administração poderáencaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso

de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 02 (dois) dias, a contar
da data de seu recebimento.

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente

poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela

Administração.

'.3. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2026, em conformidade com Termo de

referencia, prorrogável conforme previsão legal e nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.

7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de
habilitação e contratação consignadas neste aviso,que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência

do contrato.
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8. DO REAJUSTE

8.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das
propostas.

9. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.
9.1. O prazo e demais condições de entrega, recebimento e aceitação do objeto da presente dispensa de licitação,
estão previstos no Termo de referência, Anexo I do Presente AVISO.

O 10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir dorecebimento da
Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agênciae conta corrente indicados pelo

contratado.

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgãocontratante

atestar a execução do objeto do contrato.

10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal
e trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei

nM4.133, de 2021.

10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidado da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente
de penalidade imposta ou inadimplência, o pa^mento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização

da situação, não acarretandoqualquer ônus para a Contratante.
10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancáriapara pagamento.
10.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos sítios eletrônicos oficiais, para

comprovação da regularidade fiscal e trabalhista para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas
no Termo de referência.

10.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação quanto a regularidade fiscal e trabalhista.
10.8. Será rescindido o contrato em execução com a contratada que não esteja em situação regular, salvo por
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alfâ relevância, devidamente

justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

10.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
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10.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos econtribuições abrangidos por aquele regime. No

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

°°Mt0.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenhaconcorrido, de alguma
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a

data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM = I X N X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data previstapara o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela a

ser paga.

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I I = ( 6 / 100 I
TX

0,00016438

taxa

=  Percentual

( .
T

V '

)/365

)
da

anual = 6%

10.12. As dúvidas/esclarecimentos sobre pagamento devem ser enviadas ao e-mail
licitacaocamaracoelhoneto@hotmail.com

^  11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
^  11.1. As despesas decorrentes do fornecimento do objeto correrão por conta dos recursos específicos

consignados no orçamento da Câmara Municipal de COELHO NETO - MA, classifica,da conforme abaixo

especificado:

Órgão: 01 — Câmara Municipal . : ' . °
«  Unidade Gestora: 01.01 — Câmara Municipal

Projeto/Atividade: X)01 — Manutenção E Funcionamento Da Câmara Municipal
Classificação Econômica: 3.3.90.30.00 — Material de Consumo
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12. DO CONTRATO

12.1. A Administração convocará o proponente detentor da proposta/cotação de menor preço, para, no prazo

até 05 (cinco) dias úteis, assinar o instrumento contratual que obedecerá ao disposto neste AVISO e as

condições da Lei Federal n°. 14.133/2021.

12.2. Para celebrar o contrato a empresa deverá manter as mesmas condições de habilitação.

12.3. Os termos do instrumento de contratação vincular-se-ao estritamente às disposições desteinstrumento.
12.4. O contrato deverá ser assinado por representante da empresa ofertante do menor preço, devidamente

habilitado.

12.5. A vigência dos contratos decorrentes desta dispensa de licitação será pelo período de até 31 de dezembro
de 2026, contado da data de sua assinatura, obedecendo aos termos do Art. 105 da Lei n° 14.133/2021.

12.6. Os contratos decorrentes desta Dispensa de Licitação podeiáo ser alterados, observado o disposto no art.

124, da Lei n" 14.133/2021.

12.6.1. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei n°. 14.133/2021, o
contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nos serviços ou nas compras.

13. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
13.1. Nos termos do art. 117 da Lei n® 14.133, de 2021, será designado representante para acompanhar e fiscalizar
o fornecimento do objeto, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
13.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade daContratada, inclusive

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitòrios,
e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de

1^ conformidade com o art. 120 da Lei n® 14.133, de 2021.
13.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,

determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os
""""•"apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

14, DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

14.1. Caberá ao CONTRATANTE além das obrigações previstas no contrato e no Termo deref<^rênrifl!
14.1.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar e
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fiscalizar a execução do(s) Contrato(s);

14.1.2. Vetar o emprego de qualquer produto que considerar incompatível com as especificaçõesapresentadas na
proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, nocivo ou danificar seus bens patrimoniais, ou ser

ijudicial à saúde dos usuários;

14.1.3. A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utilizar os serviços daContratada caso a
mesma não cumpra o estabelecido no Contrato, aplicando ao infrator as penalidades previstas na Lei n°

14.133/2021;

14.1.4. Intervir ou interromper o fornecimento do objeto nos casos e condições previstos na Lein® 14.133/2021;
14.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposições do Contrato;
14.1.6. Denunciar as infrações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe às penalidades cabíveis nos termos da Lei
n° 14.133/2021;

14.1.7. Modificar ou rescindir unilateralmente o Contrato nos casos previstos na Lei n° 14.133/2021;

14.1.8. Preencher e enviar a Ordem de Serviço de acordo com os critérios estabelecidos neste Termo de

referência;

14.1.9. Receber os serviços fornecidos pela CONTRATADA, que estejam em conformidade com a proposta
_aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o TERMO DE RECEBIMENTO

DEFINITIVO;

14.1.10. Solicitar a substituição imediata de serviços que julgar insuficientes, inadequados ou prejudiciais;
14.1.11. Recusar com a devida justificativa qualquer serviço entregue fom das especificações constantes na
proposta da CONTRATADA;

14.1.12. Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmente causados à CONTRATADA, decorrentes do
mau uso ou operação imprópria, a partir do ato da recepção do produto fornecido para teste até a sua aceitação

final, desde que, na sua apresentação, objetonão tenha apresentado defeitos;
14.1.13. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADAdentro dos prazos
preestabelecidos em Contrato;

14.1.14. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas (X>m o fornecimento dos
serviços.

14.1.15. Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, sob os aspectos quantitativos e
l|ualificativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicandopor escrito à CONTRATADA,
as ocorrências de imperfeições, falhas ou irregularidades, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou
irregularidades constatadas no fornecimento dos serviços.

14.2. Caberá à CONTRATADA, além das obrigações previstas no contrato e no Termo dereferência:
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14.2.1. Executar os serviços conforme especificações definidas no presente Termo de referência, não podendo

nunca ser inferior a esta;

14.2.2. Manter capacidade mínima de execução para atender as demandas contratadas;
14.2.3. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo contratante, relacionados com as
especificações dos serviços;

"='44.2.4. Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na(s) Ordem(ns) de serviços objeto da
presente contratação, às suas expensas, dentro do pra2o de execução estabelecido;

14.2.5. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgenteem relação aos
serviços que forem objeto do Contrato e prestar os esclarecimentos necessários;
14.2.6. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá responder
pela fiel execução do Contrato;

14.2.7. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos e/oudos Gestores dos

Contratos inerentes à execução do objeto contratual;
14.2.8. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por culpa ou dolo de
seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da presente relação contratual, não
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução do objeto pela
C0NTRAT7\NTE.

J.4.2.8.1. Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRATADA, esta pagará
à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento de Documento de Arrecadação Municipal
- DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor correspondente ao dano, acrescido das demais
penalidades constantes do instrumento convocatório e do contrato.

14.2.9. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução do objeto pela
CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento dos serviços, total ou
parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária,e recusar os materiais empregados
que julgar inadequados;
14.2.10. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade ccm as obr^çõespor ele assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
14.2.11. Emitir faturâ no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à CONTRATANTE para
pagamento;

14.2.12. Substituir os serviços reprovados na aceitação, dentro do prazo estabelecido no Termode referência, sem
'ônus para a CONTRATANTE;

14.2.13. Substituir os serviços que apresentarem falhas, sem ônus para a CONTRATANTE, noprazo de demais
condições previstas neste Termo de referência.
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14.2.14. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de

provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

14.2.15. Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na Ordem de serviços, objeto da presente

"Contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido;
16.2.16. Arcar com todas as despesas relacionadas à execução dos serviços, tais como frete, seguro, impostos,

taxas e outros, inclusive em caso de troca, se houver.

14.2.17. Os Serviços deverão ser de excelente qualidade.

14.2.18. A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante a vigênciado contrato, ainda
que o fornecimento dos serviços decorrente esteja previsto para ocorrer apóso término de sua vigência.

14.2.19. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições contidas no Termo de

referência e no(s) respectivo(s) contrato(s), inclusive quanto ao compromisso de execução dos quantitativos

contratados;

15. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
15.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei n° 14,133, de 2021, a Contratada que:

15.1.1, dar causa à inexecução parcial do contrato;

15.1.2, dar causa à inexecução parcial do contrato que cai^e grave dano à Administração, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

15.1.3, dar causa à inexecução totel do contrato;

15.1.4, deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

15.1.5, não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
15.1.6, não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta;
15.1.7, ensejar o retardamento da execução dos serviços da licitação sem motivo justificado;
15.1.8, apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a licitação ou a execução do contrato;

15.1.9, fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

15.1.10, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
T5.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

15.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n® 12.846, de 1® de agosto de 2013.

15.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode apHcar àCONTRATADA
as seguintes sanções:

15.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a
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^Contratante;

15.2.2. Multa de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato celebrado com a contratação diretae será aplicada
ao responsável por qualquer das infrações previstas no item 15.1.

15.2.3. Impedimento de licitar e contratar com administração pública pelas infrações previstas nos itens 15.1.2
ao 15.1.7 deste AVISO.

15.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelas infrações
administrativas previstas nos itens 15.1.8 ao 15.1.12 deste AVISO, bem como pelas infrações administrativas
previstas itens 15.1.2 ao 15.1.7 deste AVISO, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção

referida no item 15.2.2, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta

e indireta de todosos entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
15.3. As sanções previstas nos subitens 15.2.1, 15.2.3, e 15.2.4 poderão ser aplicadas àCONTRATADA

juntamente com as de multa, descontando- a dos pagamentos a serem efetuados.

15.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente

'devido pela Admimstração ao contratado, além da perda desse valor, a diferençaserá descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente.

15.5. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora no importe de 0,5%

(zero virgula cinco porcento) sobre o valor do contrato.

15.6. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova

a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outrassanções previstas neste AVISO.

15.7. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei n® 14.133, de 2021, as empresas ou

profissionais que:
15.7.1. Tenham sofndo condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;

15.7.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

1^ 15.7.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude deatos ilícitos
praticados,

15.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará
o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n® 14.133, de 2021,

e subsidiariamente a Lei n® 9.784, de 1999.

15.9. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valofes a serem pagos, ou

recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quandofor o caso, serão inscritos na
Dívida Ativa do Municipal e cobrados judicialmente.

15.9.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez)dias, a contar da
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data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

15.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do proponente,

o Município ou Enddade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código
Civil.

15.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administraçào,observado o princípio da

proporcionalidade.

15.12. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa
tipificada pela Lei n" 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou
estrangeira, cópias do processo administrativo necessáriasà apuiaçào da responsabilidade da empresa deverão ser

;metidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.
15.13. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas comoato lesivo à

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1® de agosto de 2013, seguirão

seu rito normal na unidade administrativa.

15.14. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos

para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
15.15. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará
o contraditório e a ampla defesa ao fomecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei

Federal n" 14.133/2021, e subsidiariamente na Lei n° 9.784/1999.

15.16. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.

~~Í6. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
^  16.1. O procedimento será divulgado no Portal de Compras Públicas, no endereço

http: / /www.portaldecQmpraspublicas.com.br e no Portal da Transparênciada Câmara Municipal.
16.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a
Administração poderá:
16.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

16.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento,
se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de
habilitação exigidas.
16.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.
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16.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou dadocumentação de habilitação, conforme
o caso.

0

16.3. As providências dos subitens 16.2.1 e 16.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento
de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)

16.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelosfomecedores, cujo prazo não conste

deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da
Administração na respectiva notificação.

16.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do
negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
16.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na
data marcada, a sessão será automaticamentetransferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.

16.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante oenvio de lances observarão o
horário de Brasüia-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao
procedimento.

16.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem
a substância das propostas, dos documentose sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
16.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serãosempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o

'""princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

16.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do
resultado doprocesso de contratação.

16.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

16.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

16.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

16.13.1. Anexo I — Termo de referência.

16.13.2. Anexo II - Modelo de Proposta.

16.13.3. Anexo III - Minuta do Contrato.
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Coelho Neto (MA), 31 de março de 2026.

Josès^bamar dhs hiatos Alves Júnior
Presidente da «Simara Mmiicipal de Coelho Neto/MA

JL.

Joseam

Portaria n° 020/2025

Agente de Contratação

\

m >
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«TERMO DE REFERÊNCIA"

1 DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6°, XXIII, "a" e «i" da Lei n.
14.133/2021).

1.1. Contratação dc empresa especializada para aquisição de materiais de Expediente, pata
atender as necessidades da Câmara Municipal de Coelho Neto/MA nos termos da tabela abaixo,

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM DESCRIÇÃO UND QTDE

1

ALMOFADA PARA CARIMBO N" 3 AZUL/PRETO: Peso:
58gr; Área útil da almofada: lOSmm x 65 mm; Composição do
estojo: Resinas termoplásticas, tecido e feltro;

UND 10

2
APONTADOR PLÁSTICO COM DEPÓSITO

RETANGULAR
UNID 5

3

CANETA ESFEREOGRÁFICA AZUL: Corpo hexagonal que
assegura o conforto na escrita e transparente para visualização da
tinta;Escrita mada; Caixa com 50UN;

CX 25

4

CANETA ESFEREOGRÁFICA PRETA:Corpo hexagonal que
assegura o conforto na escrita e transparente para visualização da
tinta;Escrita mada; Caixa com 50UN;

CX 23

5

CANETA ESFEREOGRÁFICA VERMELHA CX C/ 50UN:
Corpo hexagonal que assegura o conforto na escrita e
transparente para visualização da tinta; Escrita mada; Caixa com
50 UNID;

CX 23

6

CANETA MARCA TEXTO AMARELA: Resina termoplástica;
Tinta à base de água sem cheiro; Ponta fixa que não afunda
quando pressionada; Ponta chanfrada para destacar texto com
linha grossa ou sublinhar com linha fina; CAIXA COM 12
UNID.

CX 22

7

CANETA MARCA TEXTO ROSA: Resina termoplástica; Tinta
à base de água sem cheiro; Ponta fixa que não afunda quando
pressionada; Ponta chanfrada para destacar texto com linha
grossa ou sublinhar com linha fina; CAIXA COM 12 UNID.

CX 22

8

CANETA MARCA TEXTO VERDE: Resina termoplástica;
Tinta à base de água sem cheiro; Ponta fixa que não afunda
quando pressionada; Ponta chanfrada para destacar texto com
hnha grossa ou sublinhar com linha fina; CAIXA COM 12
UNID.

CX 22

O
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9

CLiPE xAClj NíA ̂-HXvDO N" 2; Diâmetro do arame: 1.00
min; Largu.:. u-.....aada do clipes: 11 mm; Altura aproximada
do cUpes: CAIXA C/ íOOUN;

CX 152

10

CLIPE ACO ̂ /lU 'JEX\DO N° 3: Diâmetro do arame; 1.25

mm; T.ary-::-a cu rosimsdn do cHpes: 11 mm; Altura aproximada
do clipes- '''■ mm: \XA C/ 50UN;

cx 151

1 CLií-\iL AÇ(.' .yj£IA.DO N" 4; Diâmetro do arame: 1.25
11 mm; Larg^ars ■.--v-oximada do clipes: 13 mm; Altura aproximada

■ do clipes: 4O mm: -TK C/ 50UNF
cx 153

Cl.irH \ Í Q.rEIADO X" 8: Diâmetro do arame: 1.70
12 mm; Larg::;}--. : ovimsda do clipes: 23 mm; Altura aproximada

, do clipes: 57 mm; CAIXA C/ 25UN;
cx 157

FNATJ.OdF S \C.O KRArT 17X25: Sem furos; Pacote com
, UJÜ unidades.

PACOTE 60

rlNAXLOPK SACO KRAFT 24X34; Sem furos; Pacote com
lUO unidades.

PACOTE 60

ulXAXFU -"-. KIAC^T 26X30; Sem furos; Pacote com
■ 100 .uaidades. CA-.1XA COM 100

PACOTE 40

HXTPv^Vi 0:< j x: GÍPAMPO I IPO ESPATULA;
CSmceccior^.-dc an chapa de aço carbono galvanizado ou aço

j.viJúvel, Çs.-. -...d-do cliaca arredondada, abas laterais
.  .'/biadas; C.AIX.A COM 12 UNIDADES;

CX 62

17 V^rVA G(; \íADàt-^APEL KRAFT 50X50 j UND 101

„  . ORAMPEADOiÇ IUlXV GRAMPOS 26/6 com barra de metal
Io

como gxüa dc Rmmpo;
UNID 25

Cr::i:mr'0 n-ma ^ .ívu-puadiu 23/10 ero aço galvanizado; Caixa 0/
!  .vuC Uiljdí.Ce.s.:

CX 55

2Q GX\>d?0 1--AB 4 GR AAÍPEADOR 23/13 em aço galvanizado;
, CaNa C/ 5<jOu unidades;

CX 51

GP.FFrpo ' ?. A GR. GMFEADOR 23/6 em aço galvanizado;
C.Gki C/ 0 uiiiuadcs;

CX 54

gX\M?u)XGF\ G?v'GvlGHADOR 26/6 em aço galvanizado; i
Aaix?. ' 2'^ J'2 "mcaces;

52

„  /'FTS PR^T'^' ^e iravido FG 2; C^umprimento; 176mm; CAIXA
■  '/■•PM i4^ '.'\ÍD.\DES; CX 15

. J V A. LA. L A V MaRG FM CA"A DURA; 100 folhas

24 numerada."
A.\.:2i^:ííj... j 2 u.', Forir-Utc; 200ium x 298mm;

UND 52

2AeíuJ. ccj-F-urico- medidas 21ÜX297MM; ,
-  • V CAAr^TTTAC RESMA!,''^-^'T'ar.'!re' re'=^ma com SUO rOLrlAo. 1

150
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26

27

28

29

30

31

32

33

34

36

37

38

39

41

42

43

44

45

-'.\P£L C! PCÍÜ ' ■ mcd-dús dlómm x 330mm; gramatura:
75G/M-; .v,, 500 FOLHAS.

PASTA AT.'. hP. \STTCA OFICIO 55MM na Cor Cristal

Aledidas: 31:' ■ x 55mm.

'^E-TFUR.\rC'R i )E P APEL MÉDIO CAPACIDADE 2,5MM:

Erimetal. r':!.: Tiros c base de 11 cm.

RESMA

UND

UND

:^EP.FiyR • 1. P^E '^AT^EL ̂ IEDIO CAPACIDADE 5MM:

Ene metal cor i.;'.!,': furo?;

ECTPA A CPv^EE .1 30P"M: Acrílico cristal importado;
limento : bordar, chanfradas.

UND

UND

30RRACH ̂ PONTEIRA na cor branca. UND

.S PA :ciT- .52 unidades. UND

COLA iscco- 90 OR.3MAS

PEEb ADEO"^' OV •I P-bNSEAREXTE 40X48; em filme

-'-oh');-op;Íetr •, : ;re ade;i:.vo a.crilico à base água.

UND

UNID.

jd.OMEV EEE'_' AVSTA- i2g. DEnensões: 1,2 x 6,9 cm (AxD);
35 Prso; 12 grrm.at; Cotípcvdcào: Ácido graxo, glicídios, corante

rdtmentíco e '"'^sència,.

UND

-O-.OCC DEOè^OT OS \DESE.'OS'^6mmX102mm na cor

arPLareLa com 1 'líi fnlhsí;.

DTCEE mCP A.TOMTCO PERMANENTE: Cor azul

"1 n'-ei-a a ba'-'- de Ocool de rápida fixação.

UND

UND

. A'^DA AP.Ql'N^O PIASTTCO: Cor cinza, material
noLiproprier.o, gramatm-a: liOg/m'^.

l""èOSTA A/; r-enr.:;ro fificio; Lombo largo 80mm. Altura
-'45mm.

oPUAÍPOc Pa.-.VSl.ICO TlULÍIO; Cor: Branco; Medidas: 19,5 x
40 o,, X 5,8c,j-i. lA^o; ü.iSG itg; oramacuia: l,4g; Pacote com 50

'.L j iC-aíALS.

UND

UND

PCT

AIG A EE.lSTTOb EÍMA COM SUPERESISTENCIA : Cor:

. v-T..arelo.

-.argaiu. omí.. òieü_cas -ApioximaGas: l,5mm x 2mm x 8cm.
--"eso Gt cada x.-;ásc.co: Menos de A. Pacote com 100 unidades.

PCT

'i E;- L R y A' ;L\2 DE. TNOEI: Tamanho aproximadamente
dxC-d, 8 1 -l.lC.-.KLyÁò',

UND

riXTA Pd.AA . ■ ...ÍOF ADA C/VR.TMBO 40ML nas cores azul,
irera our,: :ri-laa: A a: .-.:^osi :ão da tinta: Água, ghcerina,
-.-•••inrr?, ̂ erc:r e^.djb.vos.

UND

■  • ■ ■ , • • ■">; '.V MT
eci .FVRT^Q Fl-OI.ORIDO UND

18

120

18

17

85

100

15

20

70

42

138

30

180

200

98

12

16

15

30

50
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46 ADELV-b;k. !i:. E4 BILVNCO. Pacote com 20 folhas. PCT 50

47 PAPEL I . P .  j 80'-j. Pacote com 20 folhas. PCT 52

48 Papel Cou' l '  b o 170g A4 210x297. Pacote com 50 folhas. PCT 54

49 Papel Adc:-\" . Pn.-ico Fosco A4 2l0x297mm UND 60

50 ai~c: imv.v '
L  ̂

í  ItiPl.c 1 80g. Pacote com 50 folhas. PCT 2

51
:^A8TA ''b,; ~  . TPP.NSPARENTE: Em L, material

UND 40
.'-'oliDrcpiien,

52
ENVHLOIPt

Cuili 1

GN \T L E COLORIDO, Tamanho GRANDE.

uv.

PCT 120

53 ."Háta ce Ivo ;; "inatt- Ofício com Trilho UND 60

55 ■^TTA ISOI.P P'TE Cso Geral I9mm x 20m x 0.13mm UND 20

56 'plbbDRO li ? ■■C"CO ESCOIAR. TAMANHO 1X1 UND 5

1.2. O objet-' Jísju cr
10.81&, de 2í;;.] ,

rei se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto n®

1.3. ü prazc ãc vigência dc contratação é da assinatura do Contrato até 31 de dezembro de 2026. na
forma do art e" i03 ci ■ c n"' :4.1 '2021, nrcrrogável conforme artigo 107 da Lei n° 14.133/2021.

1.4. O custo esnmado crjtai tia concracação é de R$... (por extenso), conforme custos unitários apostos
na tabela de?r.i :ra no in ai M. ovu: será apurado em pesquisa de mercado.

2. FUNDAidSN i AÇAC E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art, 6",
inciso XXID. nbnea 'b' di Lei n. 14.133/2021).

u
2.1. O procedimento iiciiatóro a ser adotado obedecerá, integralmente, ao que estabelece a Lei Federal
n° 14.133/2 ■/;. c tnr.a .. í íi. c.irnas vigentes e aplicáveis ao presente termo, dispensado sem
prejuízo a ccessidade ie, Estude Técnico Preliminar, conforme art. 14, inciso I da Instrução
Normativa 38/2022 - SECiES.
2.2. A Cârr.ma NJuiucíocl, por meio da Direção Administrativa, apresenta a justificativa para a
contratação ; . -me.' diz idti nara fornecimento contínuo de materiais de expediente, com o
objetivo de assegurar c hom funcionamento das atividades administrativas e legislativas da Casa,
garantindo o a ctidjiv.cntc Jci necessidades diárias de produção de documentos, comunicação interna e
externa, além Oe atir-ii-Ucies essenckis aos servidores e vereadores.
2.2,1. Necesíioade de Matetiais para Atividades Administrativas: O fornecimento regular de
materiais dc í i.nedierjie. c >mc panei, canetas, pastas, arquivos, toners, envelopes e outros insumos, é
imprescindíw 1 p.-i .. n .e n iiaentn das funções administrativas e legislativas da Câmara Municipal.
Estes materiais sào 'jtilmados diariamente pelos servidores da Casa para garantir a produção de
documentos

dos trabalho

SDO-i rc atn; -os e demais processos internos necessários ao funcionamento
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2.2.2. Eficié-.cii; e p^-ocessos; A contratação de uma empresa especializada assegura o
fomecimentc contíni.., - . _:lo desses materiais, evitando interrupções no andamento dos trabalhos

administrativos. A repo- c. . constante de materiais sem a necessidade de gestão interna constante

facilita o processo, perncio que os servidores se concentrem em suas funções, sem interrupções que

possam afetr." '> riimo .:\s -:t' .■•.'cies 1? ^Amara Municipal.
2.2.3. Qualidade c G-^rarti;* ^ ^ Produtos: Empresas especializadas em fornecimento de materiais de
expediente tèm expertise ^ - orerect r produtos de qualidade, que atendem aos padrões exigidos para o
bom desempenho das a-^- A ides, como papel de qualidade, equipamentos duráveis e outros insumos
que garantem o bom i so J.tr nte o ciclo de vida útil. Isso garante também a otimização dos custos,
evitando desrerdícios c a neces ida.de de reposição constante.
2.2.4. Atendimento à ji.f UisAção e Economia de Recursos Públicos: A contratação de uma
empresa especializada pror icia uma compra mais eficiente, transparente e adequada aos orçamentos da
Câmara Municipal. rt.neir;iri.." .. > as exigências da Lei de licitações (Lei n° 14.133/2021). Com o
fornecimento picnciad c p.os? rcC reanzar a compra de forma estratégica, adequando-se ao volume real
de consumo ; .^viranuc e; ces c > no estoque, o que contribui para o controle e a economia dos recursos
públicos.
2.2.5. Logística e PianCir p-uínto: Ao contar com uma empresa especializada, a Câmara Municipal se
beneficia de uit fornecido :ar..LZ de garantir prazos de entrega mais curtos, além de ter a flexibilidade
de realizar aponie.- .lo. . o'; m.tr conforme a demanda. Isso facilita o planejamento das necessidades de
materiais ao longo do auo, eiitando a falta de insumos essenciais ou o acúmulo desnecessário de
estoques.

2.2.6. RednçfiO de C Adir irústrativos e Operacionais: A gestão interna de compras de
materiais de CMoedienre ei-ige tempo e recursos para a cotação, compras, armazenamento e controle de
inventário. A t co-tnotar c r-a :'-qpresa especializada, a Câmara Municipal reduz custos operacionais
com esses processos, per-rutindo que as equipes administrativas se dediquem a outras atividades
essenciais, tetilrando r.n m.ijs c.giliJadc e eficiência.
2.3. Portanto, com htse aas necessidades mencionadas acima, a contratação de empresa especializada
para fornecimento de tnateoais de expediente se apresenta como a solução mais eficiente, econômica e
adequada, proporcionando continuidade do bom funcionamento da Câmara Municipal com
qualidade, se-guiarca c ••..m.ivInier.to das normas legais.

3. DESCRIÇÃ.b DA Sob l CÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA
DO OBJETO (art. ó"", d ms o XXLtí, alínea 'c')

3.1. A aquisiç.i.: da òoLmfo
do limite pt? i rj prr . r m.
3.2. A descrgào oa -to-vc
descrições deste lermo
eletrônica.

3.3. Justificai/; pa':i o t
3.3.1. Tenrir ■^m vv.r-^ .i •

OI .ceiL; Dispensa de Licitação, justifica-se por ter o valor estimado abaixo
■mo.çc.) dc bens e serviços, conforme disposto na legislação vigente.
.  co:./. - um rodo c o fornecimento de material de consumo, conforme
tteierenaa e mediante escolha por dispensa de hcitação na modalidade

^ c C l ntc em lote e julgamento global:
^  chjeio licitado, a demanda foi elaborada em 01 (um) único lote,
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com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado, considerando os aspectos
seguintes:

3.3.2. Os itens são da mesma natureza e guardam relação entre si; há no mercado diversas empresas

capazes de atender ao fornecimento simultâneo de todos os itens que fazem parte do lote. O fato de a
licitação ser por valor global também recai no fato de buscar diminuir o número de fornecedores

contratados, com vistas a preservar o máximo possível a rotina demandante, que são afetadas por

eventuais descompasses no fornecimento dos produtos e serviços por diferentes fornecedores. Nessa
linha, o fato de lidar com um único fornecedor diminui o custo administrativo de gerenciamento de

todo processo de contratação, prestação dos serviços e garantias dos mesmos; O aumento da eficiência
administrativa do setor público passa pela otimização do gerenciamento de seus contratos; essa

eficiência administrativa também é de estatura constitucional e deve ser buscada pela administração

pública.

3.3.3. A solução deve ser adquirida de maneira completa, uma vez que a aquisição dos insumos devem
ocorrer de modo simultâneo. Ademais, a adjudicação deste objeto a um só fornecedor é uma forma de

garantir a compatibilidade dos serviços prestados, trazendo eficiência e economia à gestão contratual.

3.3.4. O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do art. 40, §2®, da Lei n° 14.133/2021, neste
caso, se demostra técnica e economicamente viável e não tem a finalidade de reduzir o caráter

competitivo da licitação, visa, tão somente, assegurar a gerencia segura da contratação, e

principalmente, assegurar, não só a mais ampla competição necessária em um processo licitatório, mas
também, atingir a sua finalidade e efetividade, que é a de atender a contendo as demandas da

Administração pública.
3.3.5. Não há qualquer prejuízo ao certame com critério acolhido, o julgamento será procedido
resguardando princípios fundamentais, tais como, igualdade e competitividade, e em conformidade com

as com as exceções tratadas em lei, tomando, portanto, inexorável a regularidade desta licitação.

3.3.6. Isto posto, optou-se por adotar uma dispensa eletrônica do tipo menor preço global, ao invés de
menor preço por item, por entender que a contratação dessa forma seria mais vantajosa e conveniente,

aumentaria a uniformidade dos valores e fornecimentos, e reduziria os riscos e conflitos.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art, 6% XXIII, alínea 'd' da Lei n® 14.133/21)

4.1. A presente contratação não apresenta a possibilidade de ocorrência de impactos ambientais.

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.3. Poderá haver exigências de garantia de contratação dos Art. 96 e seguintes da Lei Federal n®
14.133/2021.

4.4. O objeto a ser contratado, pelas suas características e com base nas justificativas acima
mencionadas, possui natureza continuada, havendo a necessidade de prorrogação contratual para além
da vigência prevista.

4.5. Os materiais devem ser de boa qualidade, de forma que haja melhor relação custo x beneficio;
4.6. Trata-se de aquisição de bens de maneira pontual em que somente serão pagos o(s) fomecedor(es)
que entregar(em) efetivamente e em conformidade com o solicitado.
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4.7. Oprcaabj wC-vt... _ .V hjgainies características:
4.7.1. Cada i'ea- ücrn cujíío bem definida, conforme tabela acima (item 1.1), que deverá ser

minuciosamente obsem-"-^ •- fornecedor;

4.8. Os bens poderão í-: i . .tados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Tenv j H' f ^'eténcia e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 3 (três)

dias, a contar ia nori/r; c-n r'/ ^onrratgda, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
4.9. Os bens serão receb .1 • no prazo de 5 (cinco) dias, após a verificação da qualidade e quantidade
do material e rorsequenti > rc-itacSo mediante termo circunstanciado.

4.10. Na hipótese de a ervij . :àn i que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á c cno realivada consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento

do prazo,

4.11. O recebimento do oo.cto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes
da incorreta execucio do c .nrr ito.

4.12. A tiscsii>;atão fic i:á e. .vu ae .servidor pertencente ao quadro do órgão contratante designado
para esse üm.

4.13. A falta do orod uq : -.;0 fornecimento incumbe à Contratada, não poderá ser alegada como

motivo de força maior vau o nrraso, má execução ou inexecução do fornecimento objeto deste Termo

de Refercne r. e -aão eur,-xia. a Tcniecídora das sanções a que está sujeita pelo não cumprimento dos
prazos bc-u corno as o.' -. -ds ci; cIíçol:? estabelecidas.

4.14. Em hipótese altur . - .'rão aceitos produtos em desacordo com as condições pactuadas, ficando

sob respoiir abibdHdc \ íNT\h\T.\DA o controle de qualidade do fornecimento, bem como a

repetirão às suas pr,Ni -i ,.~ - n? para correção de falhas, visando a apresentação da qualidade e

resultados requisitado■.

5. modelo de EXCdLÇÕT CONTRATUAL (aits. 6", XXIII, alínea «e" da Lei n.
14.133/2021).

^j|l 5.1. Os bens serão entregut;s de acordo com a necessidade e solicitação da Contratante.
5.2. Os bcn'r c.ntic çuc,' d / dis e •'. ecificacccs conp.dfs nesse Termo de R.eferência, será comunicado a

í q:e } dias contados a partir da notificação para substituição, esta que deverá
>: çec'..ireiiies. Caso este prazo não seja observado, será considerado
1. .s^itcuções dos bens não eximem a Contratada da aplicação de penalidade

Conti-atada to prazo ói- '1,
arcar com ; .'dos os :u

inexecução c: iiiLtauiaj. \-
por atraso nq» f .rneci.nir
5.3. Os hen.s ^jbicro d-, ■

prédio da Câmara :\íi..: iit:
Neto. Maranhlo t-rn

critério da CONFR Ví -C

5.4. Os pra7("> .■-I- -r-fv

oe e."

• :e Termo cie Referência, deverão ser entregues todo seu conteúdo no
L.t "o.jDip Ncto/M-A, situada na Rua Rio Branco, s/n, Centro, Coelho

p.fdienre de segunda e sexta-feira, das 8;00h ás 12:00h horário local, a

podc-rão ser prorrogados, a critério do Órgão requisitante desde que
a Contratai:" tormr.bvr o pt: jo cor escrito e fundamentado em modvos de caso fortuito, sujeições
imprevistas e 'ou de t
5.5. O Drazo dc

:a -i" :  ol '.ser\udo o art. 107 da Lei Federal n*^ 14.133/2021.
oítns será de até 05 (cinco) dias, contados a partir do recebimento da
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ordem de sei\-. i .

5.6. Os serviços de^ -.

Neto/MA, inedi-.inre ep

prestados conforme a necessidade da Câmara Municipal de Coelho
o]-Jem de fornecimento;

6. MODELO DE GF ST A O OO CONTRATO (art. 6°, XXIII, ahnea "f da Lei n° 14.133/21)

u

y

6.1. ROTINAS DE ^ LJZAÇÃO CONTRATUAL
6.1.1. O contrato deverá ? • executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e
as normas d-, lei '' ]3 . ; 2(0.1, <. cada parte responderá pelas conseqüências de sua inexecuçào
total ou parcial (Lei n" 14.133 ■ J02i, art. 115, caput).

6.1.2. Era "aro dc iir.p u lirro orlem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será pro3:rop>.ji.. ■ jrumaricamenTe pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apot- L 'L-i L i-.133/2021. art. 115,
6.1.3. A execüçao do conu-ato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos resnecrivos sub/-:!,!.: .■ , :] .oi n" 14.133/2021, art. 117, caput).
6.1.3.1. O fiscai do CO; •; .u. t; ota .á em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução
do contrato, determin ntd :> o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
obsen^í.dos (1 .c. .V " 4. l •/ .Dó.! . ari, 117. sL ^).
6.1.3.2. O fiscal do c tra o informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a f;iuacá " • ; iif.ms idar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei n"
14.133/2021, y.:t. i:,7, vL; .
6.1.4. C CO irta auo ;ri -I ngrulo í. reparar, corrigir, remover, reconsuuir ou substituir, a suas
expensas, no tota! <v.i em pa: e, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções rcsai viite; cJ- vre. v;ec icào cu de materiais nela empregados (Lei n° 14.133/2021, art. 119).
6.1.5. O conmtadt: ser:, e^porsável pelos danos causados diretamente á Administração ou a terceiros
em razão da rxcruçào s : r/fiT tti;, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento t)eÍo conínirantc (Lei rA 14.133/2021, art. 120).
6.1.6. Somente o :on n responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais re^^uir-antes i e.sec...:ào ao contrato (Lei n® 14.133/2021, art. 121, caput).
6.1.6.1. í\ innotmplcnc;. õ . r tr.rrr.tado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transferirí à n ninifr-.triL .. o^ponsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do
contrato (1 .ei n® 14.1 21 u: l21, 71'0.
6.1.7. As ccmurdcacG.'; •: tiv _ vogão c.u entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre çue o v: ovion- :ai i-ormaçdace, adraitindo-se, exceocionalmente, o uso de mensagem eletrônica
para esse fim ' i '■ .3. 2i v L , g®).
6.1.8. O órgão ou enri hun- vr- .i re com ocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser ctiivo-' Ò!s ' !\ .f/2017, art. 44, §3®).
6.1.9. Antes do pagaxV^fL. • . t n.i-a fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa
junto ao SLl í ■"
6.1.10. Seràr. cxitado.^. t v

Dívida Arivn :h Ln;;> .. r í it, :ifi-r-af

:íativa de Débito ÍCND) relariva a Créditos Tributários Federais e à

e Repularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de
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6.1.11. Além üc

6.1.12. Verificacào da

.;l: ■. -s^sui iocumeiitos não estejam regularizados no SICAF.
.  , i u^cai:zação contratual obedecerá às seguintes rotinas;
^ilidi de do produto entregue com o especificado na compra.

t

7. FOR3ÍA F CRÍT iBlO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO
SISTEMA DE Dl ^ENS ELETRÔNICA (art. 6% inciso XXIII, alínea da Lei n.
14.133/2021)
7.1. O fornecedor será s: irc-onado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação,
com fijnnaraer.u". r.z hz ór. •. - i: ; ;.jt "^5, inciso H ái Lei n.® 1A133/20?'', que culminará com a seleção
da Dtopos-a de meco^- -n:v70 1::.!
7.2. Previamente à celeoiavao do contrato, a administração verificará o eventual descumprimento das
condições tiara conrrMHC •;;-r)ecialmen."e quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a
consulta a cadas^-ros ar;' os oficiais, tais ccmo;
7.2.1. SICAF:

7.2.2. Ciaüastro .Cacici ü . -)ti sa Eúdoneas e Suspensas - CHIS, mantido pela Controladoria Geral
da União - hapsT/pu-L: i aspgfcncia.g;-ov.bf/pagina-intcma/603245-ceis.
7.2.3. Cadastro Naciorrd t e Hmpresas Punidas - CNPE, mantido pela Controladoria Geral da União -
https: / /poftaican-aitspai-uc in.gov.br/pagina-intema/603244-cnep.
7.3. A cons : ir . r -t::-' s;r-á rcaizada em nome da emoresa íornecedora e de seu sócio

4.

majoritário, unr foma -tr \r-, ? da Uai n° 8.429/1992. Que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pe^i: prática vi gic oe improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
PúblcG, jnclu-:-.v;- -1 • ; -1 -• •/) , ',f- nc>sc.as jurídicas da qual seja sócio majoritário.
7.4. Caso crrrre r r í íví Tr. cL= Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências impeditivas
indiretas, r, gestor "á pna verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de E :orrêii.::a: ^uue.-U' .is ludirera.

7.5. A tentar; d cie Lii ;' ser \'eãfícada por meio dos vínculos societários, linha de fornecimento
similares deviire ourrcs.

7.6. O fornecedí-i s

contrafação.

7.7. Caso atendidas a--

do SíC.AF, i; m £io:!.n. j i. o: |. o
7.8. E dever df.. v :r amahzada a respectiva documentação constante do SICAF, ou
encaminhar, tuandíj v uera .ádrainistração, a respectiva documentação atualizada.
7.9. Não ser; r aceito.- o . ria^-íearo,- dc habilitação com indicações de CNPJ/ CPF diferentes, salvo
aqueVts Icgu -e -c -' •. ir :

■1 tonos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
-  ,s c tnomentos deverão estar em nome da filiar, exceto para atestado de

i.. .:^.;d:)S. e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
c.c.ac; .somente cm nome da matriz.

'" i vP" de fornecedores matriz e filial com diferenças de números de
e no CRFTGTo, quando for comprovada a centralização de

.:o..\ oara manifestação previamente a uma eventual negativa de

Ov-iròns o.ira r.-:ntratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio
aoiaiigidos.

7.10. Se o foriLcCf .'Joi:

fomecedo-; f-ir a rldf

capacidade t.:,:; :ri. c.-.

comprovndn.no-íort, ti ■: .
7.11. Serau rcpi
documentos r^e :t: ei ■ : .
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7.12. Parji rii*.s do Ck>j LM o coLiiecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação:

7.12.1. Habilitação Jivó. > a ;

7.12.1.1. Empresário 'd;"": .m-i!: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comcrci-j' d':i n ••• -.•id/- ,v-;

7.12.1.2. Microemprecr dtr.or individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMET, . v aceiDiçào ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

VAYw porndcioenirreen ier'. ü-. . OU

7.12.1.3. Sociedade emoresá . t , fx\''iedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada
como eirrítesa •. lesponRabilidadc limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,

estatuto eu contrato soe.'' . .io leoistro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da

respectiva sede, vcntnri .m V tocuntento comprobatório de seus administradores; OU
7.d2.d.d. Socierlaíte s- T-píc^ :L>cricão do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do

local de su-i mcc- ■ • . ■ . doci.mento comprobatório de seus administradores;

7.12.1.5. Documento^? • ^ s dos sócios
A

7.12.1.6. Us L otL-rn? . " ;i^.ser.rados deverão estar acompanhados de toda.s as alterações ou da
consoHda.ú ■ . cc .-.i.

7.12.s3. Hçpíhtitçties ,. -ío ria. e tcrbalhista:

7.12.3.1. PrcT :ní-rr pi , Càdastto Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) amalizado;

a

7.12.3.2. prove dc n

certicãc .'nrcJirlc <;

Prccnradona-Geral d?. ■ ■:

Dmda A ova da L rdác '1

ncs tcrmc^ dt traçar ■■ ' '

da PtoouiMíirr-, Gots. ('•

7.12.3.3. orovt Gd te,T;d.a
7.12.3.4. nríjvr ur, idoxi ,

apresentação, c: cmod.j,
Consolidaçàr» das ' .pv. • i - :

7.22.3.5. ptoan te/rr-i
fornccedov, rt-ditoM à
7.12.3.6. nrrv:: Jt- -eri.i

relativa ã atividÃCx eri. . . .i

7.12.3.7. a dd-cnçao vn '
domicftio ov sv.-ir no -

contraruad

7.12.3.8. c!eriíírj.cáo d ■

insalrbrc o rf' - wn./ ' -

rii J,.;:.? fiscalL perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
eivc; p;= r Secreuuia da Receita federal do Brasil (RFB) e pela

. erna > . cconal PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à
j- .L por eia:^ administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social,

.  ~ • rG C^l, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e
/• .".(J' Vacicna].

c c íj-ji o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
dí ciébttor. inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

oLi positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
ilir- aorovada pelo Decreto-Lei ü° 5.452, de U de maio de 1943.
?e roffi 1 Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do

jr • eyercício co)nrrata ou concorre";

"ki.idc com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,
.  ::cK.i ooutrara c/u concorre;

d ,s : • de confibulntes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao
.1 ":. . r rtiurnc- ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto

I. cc ernjyreg^a menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
'C 1 í. salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz.

ni.-r:' t

■ | r: ! >

i' t. •'

; - 1-
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nos termoT> -

7.12.3.9. dct-lí-iriríilio

14.133/2021.

7.12.3.10. declaração

deficiência c "icra :- l

especificar, ronfo:'—rí -i ■-
7.12.3.11. deciaiação c
custes Darí ^ücudirr^er»: •

trabalhistas nas -lormr • ir

de conduta vi?entes. c ■ ntc

._c :isrruiçao;

.  ; oá Incurso nos impedimentos de que trata o art. 14 da Federal n°

.  cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
:  1. d.i Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

v.r 03. TV da Federal n" 14.133/2021.

n ^e suas propostas econômicas compreendem a íntegralidade dos
■ 'os direit'js trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

.V;.! rais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento
rme ^viiíencia do art. 63, § 1° da Federal n° 14.133/2021.

O
7-12.4. Qualificação Li.oi.ic.nicr:•financeira:
7.12.4.1, Balanço Paõ 'lu; .0; com DHP do Contador;
7.12.4.2. cecíidí a o., falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa

:a, ou cc execuçV i . u- ..-úia, si^ped-cia no domicílio da pessoa física;

O

1.12.5. Hab.iitáçã'^ léovi
7101: -» 1-^ ,.r— . ,1 •

tecnológica
pertinente, por meio d.: :
j-ai-fiicas df ci ■ -c 01'- " !
comperemc. c u:w. f- ,
7.12.6. O frirneced'".. et

benefícios do irrtamenri,

da prova ce in c,.,-
7.12.7. caso ,-;.rí";ec.=". lo ■

objeto, dcottii . wropr.:'- i.-
respectiva f.o scu dovci..
resnecnva leç-:síacão d- re;

tcu;.

otõlão para a prestação dos serviços similares de complexidade
.  L.- ue "ju superior com o objeto desta contratação, ou com o item
-entucão de cerddÕes ou atestados de capacidade técnica, por pessoas
ou privado, ou regularmente emitiáo(s) pelo conselho profissional

ccm microempreendedor individual que pretenda auferir os
"er-crado pre^-isto na Lei Complementar n^ 123 /2006, estará dispensado
.moos de rcntiibuintes estadual e municirial.

K.risidcrado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao

...;icao mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda
10 sede, ou por meio de outro doaimento equivalente, na forma da

h ABLOíJd.: /íjO:^ rr/ LIA. (art. XXIII, alínea "j" da. Lei n° 14.13.3/21)

8.1. As desoesas decc-c. ... ar presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados n.o C xari::: . . . .Oi Camara .Municipal de Coelho Neto/ALA.
8.2. .,. corxr' • ■ ' sn; •f^-nnte dotação:
I. Órgão:
II. Unidade Gestora:

III. Proierci. 'u: ittidr-

IV. Classif cntã'" hcoo r l-'

V. Fonte úc : ..cor-c-;-
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9. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

9.1. Considerando a importância dos serviços apresentados por esse Termo de Referência estou
encaminhando esse Instrumento Administrativo para apreciação e aprovação de Vossa Excelência, e
-caso aceite, para que proceda com os trâmites legais para a Contratação conforme objeto deste Termo

de Referência.

Coelho Neto (MA), 31 de março de 2026.

¥

Joseai^ da
Portaria n° 001/2025-GAB/PRES

Diretora Administrativa

.  , ^

,  í
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DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 005/2026
ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA

A Câmara Municipal de Coelho Neto/MA

R. Rio Branco, S/n - Centro, Coelho Neto - MA, 65620-000

Ú

1. IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA
RAZAO SOCIAL: CNPJ/CPF:
ENDEREÇO:

E-MAIL TELEFONE:

DADOS BANCÁRIOS: AGÊNCIA: C/C:

p. DADOS DO MATÉWAL/SERVIÇO

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD.
VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

1

2

3

VALOR TOTAL: R$ XXXXX,XXX (REDIGIR POR EXTENSO)
Informações relevantes da proposto:
1. O presente orçamento tem validade de 60 (sessenta) dias;
2. O Prazo de entrega/execução é de acordo com o Termo de Referência;
3. O preço proposto acima contempla todas as despesas necessárias ao pleno fornecimento, tais
como os encargos (obrigações sociais, impostos, taxas, etc.) e frete, se for o caso;
4. Declaro conhecimento do Termo de Referência e que possuo condições de execução do objeto;

Coelho Neto/MA, XX de XXXXXXX de 202X.

(Nome completo, CPF e assinatura por certificação digital ou manuscritas do responsável legal da
empresa)
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DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 005/2026
ANEXO III

«MINUTA DO CONTRATO"

Processo Administrativo n° /_

Dispensa de Licitação n® /.

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° / , QUE

CELEBRAM ENTRE SI A CÂMARA MUNICIPAL DE

COELHO NETO/MA E A EMPRESA , NA

FORMA ABAIXO:

Por este instrumento particular, A CÂML^RA MUNICIPAL DE COELHO NETO, Estado do
Maranhão, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no C.N.PJ. sob o n° 06.779.540/0001-
00, com sede na Rua Rio Branco, s/n. Centro, Coelho Neto/MA, CEP 65.620-000, neste ato

representado pelo seu Presidente Sr. José Ribamar dos Santos Alves Júnior, brasileiro, casado,
inscrito no CPF n" 006.165.973-80, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa
xxxxxxxxxxxxx , pessoa jurídica de direito privado, inscrita no C.N.PJ sob o n° xxxxxxxxx, com

sede na xxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representada por seu representante legal Sr. xxxxxxxxxxxx,
brasileiro, casado, inscrito no CPF n® xxxxxxxxxxxx, doravante denominada CONTRATADA,

tem, entre si, ajustado o presente CONTRATO n® xxxxxxxxxxxx, decorrente da Dispensa de

Licitação n° /2026, formalizado nos autos do Processo Administrativo n® /2026,

submetendo-se as cláusulas e condições abaixo e aos preceitos instituídos pela Lei Federal n°
14.133/2021, em seu art. 75, inciso 11.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de pessoa juríchca para aquiáçãp de materiais
de Expediente, para atender as necessidades da CâmaJa Municipal de Coelho Neto/MA„ nas
condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.2.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;

1.2.2. A Autorização de Contratação Direta;

ED. VEREADOR FRANCISCO FERREIRA
Rua Rio Branco, s/n® - Bairro Centro | CEP 65.620-000 I CNPJ: 06.779.540/0001-00
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1.2.3. A Proposta do Contratado;

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO E FORMA DE
RECEBIMENTO DO OBJETO

2.1. O recebimento dos serviços será feito de acordo com as disposições previstas no Termo
de Referência, nos termos do Art. 140 da Lei n° 14.133/2021.

2.2. O objeto do presente contrato administrativo deverá ser entregue mensalmente após o
recebimento da ordem de serviço pela Contratada.

2.3. O não cumprimento do disposto no item 7.1 acanetará a aplicação de multa de mora e, a
critério da Administração, a extinção unilateral do contrato, com fundamento no art. 162 da Lei n®
14.133/2021.

2.4. A administração rejeitará fundamentadamente, todo ou em parte, o objeto executado em

desacordo com o especificado no termo de referência e na proposta, com fundamento no art. 140,

§1°, da Lei n° 14.133/2021.

2.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas
expensas, no total ou em parte, no prazo de 3 (três) dias úteis, o objeto do contrato em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela

empregados, com fundamento no art. 119 da Lei n° 14.133/2021.

2.6. O não cumprimento do disposto no item 7.4 acarretará a aplicação de multa de mora e, a

critério da Administração, a extinção unilateral do contrato, com fundamento no art. 162 da Lei n°

14.133/2021.

2.7. O objeto contratado será recebido:

2.7.1. Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e

fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material ou serriço com as exigências
contratuais, com fundamento no art. 140, inciso II, alínea "a", da Lei n° 14.133/2021.

2.7.2. Definitivamente, em até 30 (trinta) dias, por servidor ou comissão designada pela autoridade
competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigência contratuais,
com fundamento no art. 140, inciso II, alínea "b", e § 3° da Lei n° 14.133/2021.
2.8. O setor competente, designado para o acompanhamento do objeto, fará o recebimento

limitando-se a verificar a sua conformidade com o discriminado na nota fiscal, no termo de

referência e na proposta da empresa vencedora, fazendo constar no canhoto e no verso da nota a

data da entrega e, se for o caso, as irregularidades observadas.
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2.9. Assim, foi devidamente especificado os critérios de medição, conforme determina o art. 6®,
inciso XXIII, ALÍNEA "G", DA Lei n° 14.133/2021.

CLÁUSULA TERCEIRA - GARANTIA DOS SERVIÇOS
3.1. Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade do serviço executado,pelo

prazo de validade.

CLÁUSULA QUARTA - VALOR E FORMA DE PAGAMENTO
4.1. Pela aquisição do objeto do presente instrumento de contrato, a CONTRATANTE, pagaráà
CONTRATADA, o valor global de R$ ( ).

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT. VLR UNIT VLR TOTAL

4.2. O pagamento será realizado pelo setor competente da Câmara Municipal de Coelho Neto —
MA, no prazo de até 30 (trinta) dias após a solicitação pela contratada, acompanhada da nota fiscal

e dos documentos de regularidade fiscal, desde que respeitada a ordem cronológica para cada fonte

diferenciada de recursos, com fundamento no art 141, caput, da Lei n® 14.133/2021.
4.3. O órgão disponibilizará, mensalmente, em seção específica de acesso à informação em seu sítio
na internet, a ordem cronológica de seus pagamentos, com fundamento no art. 141, § 3°, da Lei n®

14.133/2021.

4.4. A nota fiscal deverá especificar de forma detalhada o objeto adquirido.
4.5. A nota fiscal que apr^entar erro será devolvida para correção e reapresentação, oportunidade
em que será reaberto a contagem do prazo previsto no item 8.1.

4.6. O pagamento apenas será efetuado após a especificação liquidação da despesa, conforme
previsto no art. 63 da Lei n® 4.320/1964, que terá por base o contrato, a nota de empenho e os
comprovantes da entrega do objeto.
4.7. O pagamento apenas será efetuado após a anpresa comprovar a manutenção de todas as
condições de habilitação exigidas no termo de referência, com fundamento no art 92, inciso XVI,
da Lei n° 14.133/2021.

4.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
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4.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada nâo tenha concorrido,
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante
a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I X N X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor

daparcela a ser paga.

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) 1 = (6 / 100) I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

4.10. Assim, foi devidamente especificado os critérios de pagamento, conforme determina o art
6°, inciso XXIII, alínea "g", da Lei n° 14.133/2021.

CLÁUSULA QUINTA- RECURSOS FINANCEIROS
5.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta dc recursos específicos

consignados no Orçamento da Câmara Municipal de Coelho Neto/MA.

5.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I. Órgão:
II. Unidade Gestora:

III. Projeto/Atividade:

rV. Classificação Econômica:

V. Fonte de Recursos:

5.3. Em caso de prorrogação contratual ou alteração/inclusão dos respectivos créditos

orçamentários e/ou financeiros, as despesas decorrentes da execução do objeto correrão por conta
dos recursos específicos cons^nados no orçamento vigente, devidamente classificadas em termo
de aditamento de contrato.

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE
6.1. A contratada terá direito ao reajustamento, desde que decorridos 12 (doze) meses da data base
vinculada à data do orçamento estimado, conforme previsto no art. 25, § 7°, c/c art. 92, inciso V,
da Lei n° 14.133/2021.
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6.2. O reajustamento será calculado através da seguinte formula:

6.2.1. O índice de reajuste será o índice de Preços ao consumidor Amplo — IPCA, instituído pelo
IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística).

6.2.2. A data base adotada será a data 01 (um) ano posterior ao início da vigência contratual.
6.2.3. Para o cálculo do reajustamento será utilizada a seguinte fórmula:

R = V X I - Io = onde:

Io

R — Valor do reajustamento calculado;

V — Valor contratual do objeto a ser reajustados;

I — índice (IPCA), correspondente à data base.

6.3. Somente ocorrerá este reajuste para as parcelas que ultrapassem o período mencionado e caso

o adimplemento da obrigação das parcelas a realizar não estejam atrasadas por culpa da Contratada.

6.4. No caso de atraso ou nao divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará à

contratada a importância calculada pelo índice anual vigente, liquidando a diferença correspondente
tão logo seja divulgada o índice definitivo.
6.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não

possa mais ser utüizado, s^ adotado em substituição, mediante aditamento do contrato, o que

vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

6.6. Na ausência de previsão legal quanto ai índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA E ALTERAÇÕES
7.1. Este contrato administrativo terá vigência até 31 de dezembro de 2026, conforme Termo de

Referência e determina Lei n® 14.133/2021.

7.2. Caso o objeto do contrato administrativo não seja exaurido até o final de sua vi^ncia a mesma

será automaticamente prorrogada, desde que haja disponibilidade de créditos orçamentários,

conforme possibilita o art. 109 c/c art. 105 da Lei n® 14.133/2021.
7.3. O contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração, conforme dispõe o art
124, inciso I, da Lei n® 14.133/2021:
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7.3.1. Quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação

técnica a seus objetivos;

7.3.2. Quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou

diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei;
7.4. O contrato poderá ser alterado por acaso entre as partes, conforme dispõe o art. 124, inciso
II, da Lei n° 14.133/2021:

7.4.1. Quando conveniente a substituição da garantia de execução;
7.4.2. Quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como

modo de fornecimento em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais
originários;

7.4.3. Quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias
supervenientes, mantido o valor inicial atualÍ2ado e vedada a antecipação do pagamento em relação
ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens

ou execução de obra ou serviço;

7.4.4. Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força

maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevi^veis ou previsíveis de
conseqüência incalculáveis, que inviabilÍ2em a execução do contrato tal como pactuado, respeitada,
em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.

7.5. Nas alterações unilaterais a que se refere o item 7.3, subitem "7.3.1", o contratado será obrigado

a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e dnco

por cento) do valor inicial atualizado do contrato, não sendo possível a transfiguração do objeto,

conforme dispõe o art. 124 c/c arL 125 daixi n° 14.133/2021.

7.6. Nas alterações contratuais para supressão, se o contratado já houver adquirido os materiais e

os colocados no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela Administração pelos custos de

aquisição regularmente comprovados e monetariamente reajustados, podendo caber indenização
por outros danos eventualmente decorrentes da supressão, desde que regularmente comprovados,

conforme dispõe o art 129 da Lei n° 14.133/2021.

7.7. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encar^ do contratado,
a Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro
inicial, conforme dispõe o art. 130 da Lei n° 14.133/2021. /
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7.8. Eventual pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser

formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação, conforme dispõe o art.
131, parágrafo único, da Lei n° 14.133/2021.

CLÁUSULA OITAVA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

S.t Caberá ao CONTRATANTE além das obrigações previstas no AVISO e no Termo de
referência:

8.1.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para

acompanhar e fiscalizar a execução do(s) Contrato(s);

8.1.2. Vetar o emprego de qualquer produto que considerar incompatível com as especificações

apresentadas na proposta da CONTRATADA, para execução dos serviços, que possa ser

inadequado, nocivo ou danificar seus bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários;
8.1.3. A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utilizar os serviços da Contratada

caso a mesma não cumpra o estabelecido no Contrato, aplicando ao infrator as penalidades

previstas na Lei n" 14.133/2021;
8.1.4. Intervir ou interromper a execução dos serviços, nos casos e condições previstos na Lei n°

14.133/2021;

8.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposições do Contrato;
8.1.6. Denunciar as infrações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe às penalidades cabíveis nos

termos da Lei n° 14.133/2021;

8.1.7. Modificar ou rescindir unilateralmente o Contrato nos casos previstos na Lei n® 14.133/2021;
8.1.8. Preencher e enviar a Ordem de serviço de acordo com os critérios estabelecidos no Termode

referência;

8.1.9. Receber os serviços executados pela CONTRATADA, que estejam on conformidade coma

proposta aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o TERMO DE

RECEBIMENTO DEFINITIVO;

8.1.10. Solicitar a substituição imediata de serviços que julgar insuficientes, inadequados ou

prejudiciais;

8.1.11. Recusítí: com a devida justificativa qualquer saviço executado fora das especificações
constantes na proposta da CONTRATADA;
8.1.12. Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmente causados a CONTRATADA,

decorrentes do mau uso ou operação imprópria, a partir do ato da recepção do serviço executadode
forma inadequada;
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8.1.13. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA
dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato;

8.1.14. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o

fornecimento dos serviços.

8.1.15. Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, sob os aspectos

quantitativos e qualificativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicandopor

escrito à CONTRATADA, as ocorrências de imperfeições, falhas ou irregularidades,fixando-lhe
prazo para corrigir defeitos ou irregularidades constatadas no fornecimento dos serviços.

8.2. Caberá à CONTRATADA, além das obrigações previstas no contrato e no Termo de

referência:

8.2.1. Executar os serviços, objeto do contrato, em conformidade com o Termo de referência, ede

acordo com a sua proposta de preço, independentemente de sua transcrição, sob as penas daLei n°

14.133/2021;

8.2.2. Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade de natureza dvil,trabalhista
previdenciária, comercial, fiscal, e respectivos ônus, tanto em relação a si, quanto ao pessoal

eventualmente contratado para a entrega dos serviços objeto do contrato;
8.2.3. Emitir a Nota Fiscal de Fornecimento dos Serviços fazendo discriminar no seu corpo a
dedução dos impostos exigidos pela Contratante, e o lote e número de processo de contratação.
8.2.4. Executar os serviços conforme especificações definidas no Termo de referência, não

podendo nunca ser inferior a esta;

8.2.5. Manter capacidade mítiinia de execução para atender as demandas contratadas;

8.2.6. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo contratante, relacionadoscom

as especificações dos serviços;

8.2.7. Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na(s) Ordem(ns) de Serviços,os

serviços objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do jwrazo de execução

estabelecido;

8.2.8. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em

relação aos serviços que forem objetos do Contrato e preslar os esclarecimentos necessários;
8.2.9. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá

responder pela fiel execução do Contrato;
8.2.10. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos e/oudos
Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;
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8.2.11. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por

culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da presente

relaçào contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou o

acompanhamento da execução do objeto pela CONTRATANTE.
8.2.11.1. Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRATADA,
esta pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento de Documento

de Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor correspondente
ao dano, acrescido das demais penalidades constantes do instrumento convocatório e do contrato.

8.2.12. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução do objetopela

CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento dos serviços, total
ou parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e recusar os
materiais empregados que julgar inadequados;
8.2.13. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por
ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
8.2.14. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à
CONTRATANTE para pagamento;
8.2.15. Substituir os serviços reprovados na aceitação, dentro do prazo ̂ tabelecido no Termo de
referência, sem ônus para a CONTRATANTE;
8.2.16. Substituir os serviços que apresentarem falhas, sem ônus para a CONTRATANTE, no
prazo de demais condições previstas no Termo de referência.

8.2.17. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá,
além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;
8.2.18. Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na Ordem de Serviço, objetoda

presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de execução estabelecido;

8.2.19. Arcar com todas as despesas relacionadas à Executar os serviços, tais como frete, seguro,

impostos, taxas c outros, inclusive em caso de troca, se houver.

8.2.20. Os Serviços deverão ser de excelente qualidade, sendo aplicadas todas as normas e
exigências do Código de Defesa do Consumidor.
8.2.21. A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante a vigênciado

contrato, ainda que o fornecimento dos serviços decorrente esteja previsto para ocorrer apóso

término de sua vigência.
8.2.22. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições contidas

no Termo de referência e no(s) respectivo(s) contrato(s), inclusive quanto ao compromisso de
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fornecimento dos serviços dos quantitativos contratados;

8.2.25. Proceder com o Backup (cópia) de todo o conteúdo produzido durante a prestação dos

serviços e execução do contrato, devendo ser entregue ao CONTRATANTE. Havendo

necessidade de restauração de dados, tal solicitação deverá ser feita por escrito e o
CONTRATADO terá até 24 horas para completar o restabelecimento do que necessário restaurar.

CLÁUSULA NONA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1. As sanções administrativas serão aplicadas em conformidade com o disposto nos arts. 155 a

163 da Lei n° 14.133/2021, referentes ao capítulo "I — Das infrações e Sanções Administrativas".
9.2. O contratado poderá ser penalizado pelas seguintes infrações administrativas, conforme

determina o art. 155 da Lei n° 14.133/2021:

9.2.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

9.2.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

9.2.5. Dar causa à inexecução total do contrato;
9.2.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

9.2.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
9.2.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
9.2.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

9.2.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

9.2.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

9.2.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
9.2.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
9.2.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n°l 2.846, de 1/ de agosto de 2013.
9.5. Poderão ser aplicadas ao contrato as seguintes sanções, conforme determina o art. 156 da Lei
n° 14.133/2021:

9.5.1. Advertência; j
9.5.2. Multa;

9.5.5. Impedimento de licitar e contratar;

9.5.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
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9.5. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente na hipótese da infração mencionada no

item 9.2, subitem "9.2.1", quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, conforme

determina o art. 156, § 2°, da Lei n° 14.133/2021.

9.6. A sanção de multa será aplicada por qualquer das infrações mencionadas no item 9.2 e, a

critério da administração, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior
a 30% (trinta por cento) do valor do contrato, conforme determina o art. 156, § 3°, da Lei n°

14.133/2021.

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada nas hipóteses das infrações
mencionadas no item 9.2, subitens "9.2.2", "9.2.3", "9.2.4", "9.2.5", "9.2.6" e "9.2.7", da Lei n°

14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave , e impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, conforme determina o
art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133/2021.

9.8. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada nas infrações
mencionadas no item 9.6, se necessária aplicação de penalidade mais grave, e nas infrações
mencionadas no item 9.2, subitens "9.2.7", "9.2.8", "9.2.9", "9.2.10" e "9.2.11", e impedirá o

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Púbü<» direta ou indireta de todos
os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis (anos), conforme

determina o art. 156, § 5°, da Lei n° 14.133/2021.

9.9. As sanções de advertènda, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a de multa, conforme
determina o art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133/2021.
9.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da persa desse valor, a diferença
será descontada a garantia prestada ou será cobrada judicialmente, conforme determina o art. 156,
§8°, da Lei n° 14.133/2021.

9.11. A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública, conforme determina o
art. 156, § 9° da Lei n° 14.133/2021.

9.12. Da possibilidade de defesa:

9.12.1. Na aplicação da pena de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçào, conforme determina o art. 157 da Lei n®
14.133/2021.
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9.12.2. Na aplicação da pena de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar será instaurado processo de responsabilização, a ser conduzido por

comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias

conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado

da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir,
conforme determina o art. 158 da Lei n° 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO
10.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do

contrato, representantes da Administração especialmente designados, ou pelos respectivos

substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações
pertinentes a essa atribuição, conforme determina o art. 117 da Lei n° 14.133/2021.
10.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos

observados, conforme determina o art. 117, § 1°, da Lei n° 14.133/2021.
10.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência,
conforme determina o art 117, § 2°, da Lei n° 14.133/2021.

10.4. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execirção do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a

fiscalização ou acompanhamento pelo contratante, conforme determina o art. 120 da Lei n°

14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
11.1. A extinção do presente instrumento de contrato dar-se-á de acordo com os artigos 137, 138
e 139 da Lei Federal n°. 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - LEGISLAÇÃO APUCÁVEL
12.1. O presente Instrumento é regido pelas disposições expressas na Lei n° 14.133^ de 1° de abrü

de 2021, pelos preceitos de direito público, lhe aplicando supletivamente os princípios da teoria

geral dos contratos e as disposições de direito privado.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CASOS OMISSOS

13.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei xf 14.133/2021, e dos princípios gerais de
direito.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBUCAÇÃO RESUMIDA
14.1. Em conformidade com a Lei n° 14.133/2021, a publicação resumida deste instrumento de
contrato e seus aditamentos (se houver), será efetuada na imprensa oficial.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO
15.1. Fica eleito o Foro da Comarca de COELHO NETO - MA, para dirimir quaisquer dúvidas

oriundas da interpretação deste contrato com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiadoque
seja.

E, por estarem de acordo com as disposições contidas na preste ata, as partes assinam o
presente instrumento, que foi impresso em 03 (três) vias de igual teor, na presença de duas
testemunhas para que surtam seus legais e jurídicos efeitos. ■, \

Coelho Neto (MA), de de 2026.

U TESTEMUNHAS^-

Representante legal do CONTRATANTE

; Representante legal do CONTRATADO

.  .J/j

Nome

CPF n''

2-

Nome

CPF n®
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PARECER JURÍDICO

CONSULENTE: CÂMARA MUNICIPAL DE COELHO NETO/MA

SOLICITANTE: PRESIDENTE DA CASA LEGISLATIVA

ASSUNTO: Processo Administrativo n- 005/2026 - Dispensa de Licitação n- 005/2026.

Exame e Aprovação da Minuta do- Edital, Termo de Referência e Minuta de Contrato

acerca da Contratação de empresa especializada para aquisição de materiais de

expediente, para atender às necessidades da Câmara Muncipal de Coelho Neto/MA.

RELATÓRIO

Trata-se de solicitação da Presidência da Câmara Municipal de Coelho Neto/MA,

por meio da Diretoria Administrativa, para que seja aprovada juridicamente a fase

interna do Processo Administrativo n® 005/2026 - Dispensa de Licitação n® 005/2026,

que versa sobre a Contratação de empresa especializada para aquisição de materiais de

expediente, para atender às necessidades da Câmara Muncipal de Coelho Neto/MA.

O processo administrativo teve início com o Documento de Oficialização de

Demanda (DOD) formulado pelo Setor Interessado, descrevendo sua necessidade e

justificando sua pretensão.

A fase interna foi encaminhada aos setores de Cotação de preços. Setor Contábil e

Comissão de Contratação, os quais instruíram o processo com as informações

preliminares pertinentes a toda e qualquer contratação pública.

Após a constatação das despesas da contratação, o presidente da Casa Legislativa

autorizou que o procedimento ocorrese via Dispensa de Licitação, em razão do valor de

R$ 36.165,45 (trinta e seis mil, cento e sessenta e cinco reais e quarenta e cinco

centavos).

FUNDAMENTAÇÃO

Inicialmente, destaca-se que compete a esta assessoria prestar consultoria sob

prisma estritamente jurídico, nos termos do Art 8®, §3® e da Lei 14.133/2021 (Nova Lei

de Licitações e Contratos), não lhe cabendo analisar aspectos relativos à conveniência e
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à oportunidade da prática dos atos administrativos, reservados à esfera discricionária

do administrador público legalmente competente, e tampouco examinar questões de

natureza eminentemente técnica, administrativa e/ou financeira da eventual contratual.

A análise jurídica se atém, portanto, somente às questões de legalidade das

minutas de edital e contrato, compreendidos seus anexos, e os atos administrativos que

precedem a solicitação de parecer jurídico. .

Ademais, aproveitando a oportunidade, recomenda-se que as áreas responsáveis

atentem sempre para o princípio da impessoalidade, que deve nortear as compras e

contratações realizadas pela Administração Pública.

Passa-se então ao parecer opinativo.

O procedimento licitatório destina-se a garantir a observância do princípio

constitucional da isonomia, objetivando a seleção da proposta mais vantajosa para a

administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável, e será

processado e julgado em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade,

da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade

administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e

dos que lhes são correlates.

A Constituição Federal determinou, no art 37, inciso XXI, que em regra, as obras,

serviços, compras e alienações da Administração Pública devem ser precedidos por

licitação, como se pode extrair da transcrição da redação do dispositivo ora citado.

An 37.

(...)

XXI - ressalvados os casos especifícodos na legislação, as obras, serviços,

compras e alienações serão contratodos mediante processo de licitação

pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com

cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as

condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente

permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica

indispensáveis à garantia do cumprímento das obrigações.
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Desta forma, a mesma norma constitucional que impõe a obrigatoriedade de

licitar é assertiva ao estabelecer ressalvas acerca de casos especificados na legislação,

demonstrando que existem situações nas quais a administração pública se deparará

com contratações prescindidas de licitação.

Nestes casos, haverá a contratação direta porque a licitação se tomou

inconveniente por motivos diversos como preço, titularidade da contratada, urgência ou

calamidade pública ou ainda, em decorrência da inviabilidade de realização do certame.

Analisando o presente. processo administrativo, observa-se que o valor da

^  contratação pretendida permite a dispensa do certame licitatório.

De acordo com a Lei n° 14.133/2021, poderá ser dispensada a licitação para

contratações que envolvam valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais],

conforme estipulado no Art 75, inciso II, da referida lei:

Art 75. E dispensável a licitação:

(...)

II ' para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00

(cinqüenta mil reais), no caso de outros seruíços e compras;

Outrossim, o Decreto Federal n^ 12.343, de 30 de dezembro de 2024, atualizou

os valores das modalidades de licitação de que trata o art. 75 da Lei 14.133/2021,

alterando o valor do inciso II de até R$ 50.000 (cinqüenta mil reais] para até R$

62.725.59 fsessenta e dois mil, setecentos e vinte e cinco reais e cinqüenta e nove

centavos!.

Assim, a justificativa para se excepcionar a obrigatoriedade de licitar foi o

critério valorativo do serviço a ser contratado, de modo a implicar que a realização de

procedimento de licitação para a contratação deste seria medida desarrazoada, haja

vista seu valor diminuto.

Desta forma, ao verificar os dados acima, e tomando por base o valor estimado

para o presente certame, infere-se que o referido valor de R$ 36.165,45 (trinta e seis

mil, cento e sessenta e cinco reais e quarenta e cinco centavos], está dentro do limite

previsto pela legislação para realização de contratação por meio de dispensa de
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Portanto, não há óbices jurídicos quanto a estes aspectos. Outrossim, há a

exigência de documentos a serem apresentados para a realização de contratações

diretas, conforme determina o Art. 72 da Lei 14.133/2021

Assim vejamos:

Art 72. O processo de contratação direta, que campreende os casos de

inexiglbilidaàe e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os

segutntes documentos: .

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico

preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou

projeto executivo;

II' estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida

no art 23 desta Lei;

III - parecerjurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o

atendimento dos requisitos exigidos;

IV ' demonstração da compatibilidade da previsão de recursos

orçamentários com o compromisso a ser assumido;

V • comprovação de que o contratado preenche os requisitos de

habilitação e qualificação mínima necessária;

VI' razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;

VII - autorização da autoridade competente.

Analisando os documentos constantes dos autos, verifica-se que os

procedimentos iniciais para abertura de procedimento licitatório foram corretamente

observados.

No que tange à minuta do contrato e sua concordância com as imposições do Art.

92 da Lei 14.133/2021, observa-se a obrigatoriedade da abordagem das seguintes

cláusulas;

Art 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam:

/ - o objeto e seus elementos característicos;
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II - a vinculaçõo ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedor

ou ao ato que tiver autorizado a contratação direta e a respectiva

proposta;

III' a legislação aplicável à execução do controto, inclusive quanto eos

casos omissos;

IV-o regime de execução ou a forma defornecimento;

V - o preço è as condições de pagamento, os critérios, a data base e a

periodicidade do reajustamentç de preços e os critérios de atualização

monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo

pagamento; .

VI' os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o

prazo para liquidação e pagamento;

VII - os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega,

observação e recebimento definitivo, quando for o caso;

VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da

classificação funcional programática e da categoria econômica;

IX - a matriz de risco, quando for o caso;

X- o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for

o caso;

XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio

econômico-financeiro, quando for o caso;

XII - as garantias oferecidas para assegurar suq plena execuçdo, quando

exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no caso de

antecipação de valores a título de pagamento;

XIII - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos

mínimos estabelecidos nesta Lei e nas norrnas técnicas aplicáveis, e as

condições de manutenção e assistência técnica, quando for o caso;

XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis

e os valores das multas e suas bases de cálculo;

XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para
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conversão, quando for o caso;

XVI - a obrigação do contratado de monter, durante toda a execução do

contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas

as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a

qualificação, na contratação direta;

XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de resetvo de

cargos prevista em lei, bem como em outras normas específtcas, pqra

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para

aprendiz;

XVIII - ó modelo fie gestão do contrato, observados os requisitos definidos

em regulamento;

XIX' os casos de extinção.

Por fim, da análise da minuta do contrato vinculado ao instrumento convocatório

entende-se que os requisitos mínimos do supracitado artigo foram atendidos, assim

como demonstrada a observância das minúncias necessárias a adequada prestação do

serviço, dentro das especificações contidas no edital.

Não obstante, ressalta-se que a contratação direta deverá ser precedida,

preferencialmente, da divulgação do aviso da dispensa de licitação em sítio eletrônico

oficial, pelo prazo mínimo de 03 (três) dias úteis, com a especificação do objeto

pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter propostas

adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais

vantajosa, conforme disposto no §2^ do art. 75 da Lei ne 14.733/21.

Feitas estas premissas, infere-se que o procedimento para realização da dispensa

de licitação, até o presente momento, encontra-se em conformidade com os parâmetros

legais, não havendo obstáculos jurídicos à sua abertura.

CONCLUSÃO

Da análise dos documentos ora apresentados, esta Assessoria entende pela

regularidade e possibilidade da dispensa de licitação e aprovação da minuta do

contrato, pelo que se conclui e se opina pela aprovação e regularidade do processo

^dogfio^^té^^o^r^^^ynomentojjjes^md^cmngndo^odo^^^^reguisito^^^içkjs
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legalmente, recomendando-se a continuidade da presente Dispensa de Licitação.

S.M.J

É o parecer.
Coelho Neto/MA, 31 de março de 2026.

Q

O

/ /

PEDRO ALEXANDRE BARRADAS SIVA

Assessor Jurídico

. OAB/MA 8.74)2
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